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Drª. Tiffany Mourão Cavalari de Lima Em substituição da 
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LEI Nº 404, de 17 de dezembro de 2.018  
 
Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de 
Carnaubais para o Exercício de 2.019.  
 

THIAGO MEIRA MANGUEIRA, Prefeito 
Municipal de Carnaubais, faz saber a 
todos os habitantes do Município, que 
a Câmara Municipal decreta e ele 
sanciona a seguinte Lei:  

 
DO ORÇAMENTO MUNICIPAL Art. 1º. O Orçamento 
Geral do Município de Carnaubais para o exercício 
de 2.019, estima a Receita e fixa a Despesa R$ 
45.625.628,00 (quarenta e cinco milhões, seiscentos 
e vinte cinco mil, seiscentos e vinte e oito reais). 
incluindo a previsão de repasses ao Poder 
Legislativo. § 1º. Sendo R$ 32.259.896,00 (trinta e 
dois milhões, duzentos e cinquenta e nove mil, 
oitocentos e noventa e seis reais) do “Orçamento 
Fiscal” e R$ 13.365.732,00 (treze milhões, trezentos 
e sessenta e cinco mil, setecentos e trinta e dois 
reais) do Orçamento da “Seguridade Social”. § 2º. A 
Receita da Prefeitura será realizada mediante a 
arrecadação de tributos próprios, rendas, 
transferências correntes e outras Receitas 

Correntes e de Capital, na forma da legislação em 
vigor, discriminada no anexo I. § 3º. A Despesa da 
Prefeitura, da Câmara, e dos Fundos Municipais de 
Saúde e Assistência Social serão realizadas segundo 
a apresentação dos anexos integrantes da Proposta 
Orçamentária para 2.019, discriminada por grupos 
de despesas, conforme anexo I. 
 
Art. 2º. Os recursos da Reserva de Contingência são 
destinados ao atendimento dos passivos 
contingentes, intempéries, outros riscos e eventos 
fiscais imprevistos, superávit orçamentário e para 
obtenção de resultado primário positivo. § 1º. A 
utilização dos recursos da Reserva de Contingência 
será feita § 2º. Para efeito desta lei, entende-se 
como “Outros Riscos e Eventos Fiscais Imprevistos”, 
as despesas diretamente relacionadas ao 
funcionamento e manutenção dos serviços de 
competência de cada uma das unidades gestoras 
não orçadas ou orçadas à menor. § 3º. Não se 
efetivando até o dia 09/10/2.019 os riscos 
relacionados a passivos contingentes, processos de 
desapropriação, intempéries, fatos não previstos 
em execução de obras e serviços e campanhas de 
saúde, ou se  
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efetivando a cobrança da dívida ativa, os recursos a eles 
reservados poderão ser utilizados por ato do Chefe do 
Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais: 
suplementares e especiais nas dotações que se tornaram 
insuficientes ao longo da execução orçamentária ou para 
criação de novos programas, projetos e atividades. § 4º. 
Os recursos da Reserva de Contingência destinados ao 
evento “Dotações não Orçadas ou Orçadas a Menor” 
serão utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo 
para abertura de créditos adicionais suplementares e 
especiais para as dotações que se tornarem insuficientes 
ao longo da execução orçamentária ou para novas 
despesas não previstas no orçamento.  
 
Art. 3º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a 
remanejar e a suplementar dotações de um elemento de 
despesa para outro, do Orçamento Municipal, 
preservando-se sempre que possível os investimentos. 
 
 Art. 4º. O Poder Executivo e o Legislativo estão 
autorizados, nos termos do art. 7º, da Lei nº 4.320/64, a 
abrir créditos adicionais suplementares, até o limite de 
7%, da Receita estimada para o orçamento total do 
corrente ano, utilizando-se como fontes de recursos, 
desde que não comprometidos: I – o excesso ou provável 
excesso de arrecadação, observada a tendência bimestral 
do exercício, por rubrica de receita. II – a anulação de 
saldos parciais ou totais de dotações orçamentárias, 
desde que não comprometidas. III – superávit financeiro 
do exercício anterior, apurado por fontes de recursos. IV 
– da Reserva de Contingência, conforme estabelecido no 
artigo anterior. Parágrafo único. Excluem-se do limite 
previsto no caput: I – a insuficiência de dotações do 
grupo de Pessoal e Encargos Sociais, e, principalmente, 
quando se tratar do reajuste anual previsto em lei, 
utilizando-se dos recursos previstos nos incisos de I a IV 
do caput. II – atender ao pagamento de despesas 
decorrentes de precatórios judiciais, amortização e juros 
da dívida fundada, mediante utilização de recursos 
previstos nos incisos previstos de I a IV do caput. 
 
 Art. 5º. Os Projetos, Atividades ou Operações Especiais 
priorizados nesta lei com recursos vinculados a fontes 
oriundas de transferências voluntárias da União e do 
Estado, Operações de Crédito, Alienação de Ativos e 
outras, só  
 
serão executados e utilizados a qualquer título, se 
ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de 
caixa, respeitando ainda o montante ingressado ou 
garantido. § 1º. A apuração do excesso de arrecadação 
de que trata o art. 43, § 3º, da Lei 4.320/1964, será 
realizado em cada fonte de recursos identificados nos 
orçamentos da Receita e Despesa para fins de abertura 
de créditos adicionais suplementares e especiais, 
conforme exigência contida nos arts. 8º, parágrafo único 
e 50, I da LRF. § 2º. O controle da execução orçamentária 
será realizado de forma a preservar o equilíbrio de caixa 

para cada uma das fontes de recursos, conforme 
disposto nos arts. 8º, 42 e 50, I da LRF. § 3º. Sendo 
possível se aplicar as fontes de “recursos livres” do 
Orçamento da Prefeitura, em quaisquer áreas.  
 
Art. 6º. Os recursos oriundos de convênios não previstos 
no orçamento, ou previstos a menor, poderão ser 
utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal 
como fontes de recursos para abertura de créditos 
adicionais suplementares ou especiais de projetos, 
atividades ou operações especiais, por excesso de 
arrecadação.  
 
Art. 7º. As receitas de realização extra-orçamentária, 
oriundas de convênios, operações de crédito e outras, 
não serão consideradas para efeito de apuração do 
excesso de arrecadação para fins de abertura de créditos 
adicionais suplementares e especiais.  
 
Art. 8º. Durante o exercício de 2.019, o Executivo 
Municipal, poderá realizar Operações de Crédito por 
Antecipação de Receita que não exceda o montante das 
Despesas de Capital – Art. 167, III, CF/88, para 
financiamento dos programas priorizados nesta lei. § 
único. Fica também autorizado, o Poder Executivo, 
obdecendo o que determina a LRF, a Contratar 
Operações de Crédito sem ARO, prevista no caput, junto 
ao sistema financeiro e mediante Pareceres Técnicos, 
para o financiamento de programas, ações e projetos 
previstos no Orçamento Anual.  
 
Art. 9º. Comprovado o interesse público municipal e 
mediante convênio, acordo ou ajuste, o Executivo 
Municipal, poderá assumir custeio de competência de 
outros entes da Federação.  
 
Art. 10. Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar 
convênios com os governos, Federal, Estadual e 
Municipal, diretamente, ou através de seus órgãos da 
administração direta ou indireta e, também, com 
entidades do terceiro setor, e organismos não 
governamentais, observando-se em todo caso a Lei de 
Responsabilidade Fiscal.  
 
Art. 11. A presente Lei disponibiliza recursos  
 
financeiros suficientes para a devida regulamentação dos 
dispositivos previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Art. 12. A presente Lei vigorará durante o exercício de 
2.019, a partir de 1º de janeiro, revogadas as disposições 
em contrário.  
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Carnaubais, Estado do 
Rio Grande do Norte, em 17 de dezembro de2018.  
 

Thiago Meira Mangueira 
14° Prefeito Constitucional de Carnaubais/RN 
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PORTARIA 200/2018- GAB 27 de Dezembro de 2018. 
 
Dispõe sobre NOMEAÇÃO para o Cargo em Comissão 
do Servidor Público Municipal e da outras 
providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CARNAUBAIS, Estado do 
Rio Grande do Norte, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º NOMEAR, como Servidor Público Municipal o 
Sr. Bruno Gaspar Pinto, brasileiro, portador do 
CPF/MF Nº 013.338.833-66 e RG Nº 
004.011.436SSP/RN, residente e domiciliado na Rua: 
Sebastião Barreto N° 33, Carnaubais/RN, para ocupar 
o Cargo Comissionado de Coordenador de Licitações 
da Secretaria Municipal de Administração. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor com a data 
retroativa de 03 de Dezembro de 2018. 
 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
 

Thiago Meira Mangueira 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº: 14/2018  
 
O(a) prefeito de Carnaubais/RN, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas e, CONSIDERANDO 
o disposto no artigo 25, Inciso I, da Lei Federal nº 
8.666 de 21 de junho de 1993; A presente 
Inexigibilidade de Licitação encontra-se 
fundamentada no art. 25, da Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993: Art. 25 - É inexigível a licitação 
quando houver inviabilidade de competição em 
especial: III - para contratação de profissional de 
qualquer setor artístico, diretamente ou através de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública. § 1o 
Considera-se de notória especialização o profissional 
ou empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros 
requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 

do objeto do contrato. § 2o Na hipótese deste artigo 
e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado 
superfaturamento, respondem solidariamente pelo 
dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o 
prestador de serviços e o agente público responsável, 
sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis 
RESOLVE: - É inexigível o procedimento licitatório, 
para realização desta despesa, hava vista estarem 
presentes todos os requisitos legais que permitem a 
presente decisão. - A presente despesa correrá à 
conta de sua classificação orçamentaria de acordo 
com a Lei Orçamentaria Anual vigente no exercício. - 
O presente Termo de Inexigibilidade deverá ser 
publicado no Quadro de Avisos desta entidade, em 
cumprimento ao disposto Art. 26 da Lei nº 8.666/93.  
 
Razão Social: JOAO LUIZ GOMES DA ROCHA  
Valor: R$ 1.200,00. Total Geral R$ 1.200,00.  
 
Carnaubais-RN, quinta-feira, 27 de dezembro de 
2018. 

Janaina Bezerra Pregoeiro(a) 
Presidente da C P L 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


